ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO           Proc. nº. 9.753/10 fls.


PREGÃO Nº. 22/2010
A Comissão Especial de Pregão da Assembléia Legislativa do Estado do Rio de Janeiro - ALERJ se reunirá na Rua da Alfândega nº. 08, andar 7º (Auditório) – No Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001, telefax (0xx21) 2588-1214, às 10:00 horas de 19 de outubro de 2010, leva ao conhecimento dos interessados que realizará licitação, na modalidade PREGÃO PRESENCIAL, cuja disputa será feita em sessão pública, tipo MENOR PREÇO sob regime de ITEM POR ITEM, de acordo com a autorização da Colenda Mesa Diretora, exarada às fls. 39 do Processo nº. 9.753/10, regida pela Lei federal nº. 10.520/02.

1 OBJETO

1.1 Destina-se a presente licitação à escolha da melhor proposta para a aquisição de pneus, tal como descritos no termo de referência.

1.2 Integram, também, este Edital como anexos:

a) exemplar do Ato N/MD/Nº530/2008, que regulamenta o pregão presencial no âmbito do Parlamento fluminense (Anexo I);

b) o termo de referência (Anexo II);

c) credenciamento (Anexo III)

d) declaração de atendimento de requisitos de habilitação (Anexo IV)

2 ASSINATURA, EXECUÇÃO DO CONTRATO E ENTREGA DO OBJETO

2.1 São vedadas ao licitante vencedor a cessão parcial ou total da posição contratual, a subcontratação, bem como sua fusão, cisão ou incorporação, sem anuência prévia da ALERJ.

2.2 A execução do objeto será acompanhada e fiscalizada por Comissão designada pelo Diretor-Geral da ALERJ, à qual responderá um empregado indicado pela contratada.
2.3 Qualquer exigência da fiscalização inerente ao objeto deverá ser prontamente atendida pela Contratada, sem ônus para a ALERJ.

2.4 O objeto desta licitação será entregue no Departamento de Transportes, sito a Rua Prefeito Olímpio de Melo, nº 825 – Benfica – Rio de Janeiro.
2.5 Em virtude de o objeto ser aquisição de bem comum de pronta entrega, não se elaborará instrumento de contrato administrativo.
3 SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
3.1 Pela inexecução total ou parcial do contrato administrativo poderá a ALERJ, garantida ampla defesa, aplicar à Contratada as seguintes sanções:

I - advertência;

II - multa de um por cento do valor total do contrato, dobrável no caso de reincidência;

III - suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública por prazo não superior a dois anos;

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Fluminense, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante ALERJ, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a ALERJ pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso anterior.

3.2 A multa será descontada dos pagamentos porventura devidos pela ALERJ ou cobrada judicialmente.

3.3 As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 3.1 poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II, facultada a defesa no respectivo processo administrativo, no prazo cinco dias úteis da abertura de vista.

3.4 A sanção prevista no subitem 3.1, IV, é de competência exclusiva da Colenda Mesa Diretora da ALERJ, facultada a ampla defesa no respectivo processo administrativo no prazo de dez dias da abertura de vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de sua aplicação.

4 PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO E APRESENTAÇÃO DAS PROPOSTAS

4.1 Não será permitida a participação de empresas em consórcio.

4.2 Nenhuma pessoa natural, ainda que devidamente credenciada, poderá presentar ou representar mais de um licitante.

4.3 Os documentos referidos neste item poderão ser apresentados em original ou cópia autenticada, contidos em envelope próprio devidamente identificado (habilitação). 

4.4 Deverá ser apresentada certidões negativas de débito, dentro de seu prazo de eficácia, para comprovação de regularidade com a Seguridade Social (CND) e com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS).
5 ESCLARECIMENTOS COMPLEMENTARES 
5.1 Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública, no endereço Rua da Alfândega nº 08, no Prédio Engenheiro Leonel de Moura Brizola, Rio de Janeiro, RJ, CEP 20.070-001.
5.2 Exceto o disposto no item 5.1 (cinco ponto um), nenhum elemento, informação ou esclarecimento será fornecido por meio de comunicação à distância.

6 CRITÉRIO DE ACEITABILIDADE DO PREÇO E DE JULGAMENTO
6.1 O preço proposto não pode superar o valor das estimativas, quais sejam o de R$ 105.280,00 (cento e cinco mil duzentos e oitenta reais – item 01); R$ 9.000,00 (nove mil reais – item 02) e R$ 27.347,04 (vinte e sete mil trezentos e quarenta e sete reais e quatro centavos – item 03), totalizando R$141.627,04 (cento e quarenta e um mil seiscentos e vinte e sete reais e quatro centavos).
6.2 O preço deverá ser expresso em algarismos e por extenso. O preço deverá ser o total, não se admitindo quaisquer acréscimos e nele deverão estar computados todos os ônus, direitos e obrigações vinculadas à legislação trabalhista, previdenciária, fiscal e comercial.
7 PAGAMENTO

7.1 O pagamento decorrente desta licitação far-se-á de acordo com o cronograma físico-financeiro, e deverá ser solicitado ao Diretor-Geral da ALERJ.

7.2 O pagamento será feito por meio de depósito em conta-corrente bancária, devendo ser efetuado em até trinta dias, contados da data final do período de adimplemento da obrigação.

7.3 Não se efetuará pagamento a terceiros, ainda que mandatários da Contratada, mesmo que haja cobrança bancária.

7.4 Em caso de atraso no pagamento, a compensação financeira devida à Contratada será equivalente à variação da Taxa Referencial de Juros - TR, ocorrida entre o dia do vencimento da obrigação e a data do efetivo pagamento, sem prejuízo de juros de meio por cento ao mês, calculado pro rata die.

7.5 A fatura que for apresentada com erro será devolvida à Contratada para retificação e reapresentação, acrescendo-se, no prazo fixado no subitem 7.2, os dias que se passarem entre a data da devolução e a de reapresentação.

7.6 No caso de eventual antecipação de pagamento será descontado do valor devido o percentual de meio por cento por mês, calculado pro rata die.

7.7 O atraso injustificado no cumprimento de suas obrigações sujeitará à Contratada a multa moratória de valor equivalente a um décimo por cento sobre o valor total do contrato por dia de atraso.

8 RECURSOS ADMINISTRATIVOS
8.1 O licitante, que se julgar prejudicado após a declaração do vencedor, poderá imediatamente interpor recurso, abrindo-se-lhe o prazo de três dias úteis para apresentação das razões.
8.2 O recurso administrativo será dirigido à Colenda Mesa Diretora da ALERJ.

8.3 O pregoeiro poderá interpor recurso de ofício de suas próprias decisões ainda que todos os licitantes tenham expressamente renunciado a tal direito.

9 RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO
9.1 O objeto desta licitação será provisoriamente recebido pela comissão de acompanhamento e fiscalização que haja sido designada pelo Diretor-Geral da ALERJ.

9.2 O recebimento definitivo do objeto desta licitação dar-se-á noventa dias depois do recebimento provisório mediante termo circunstanciado exarado por servidor designado pelo Diretor-Geral da ALERJ.
10 CRÉDITO ORÇAMENTÁRIO
10.1 As obrigações da ALERJ referentes ao contrato administrativo decorrente desta licitação correrão à conta das naturezas de despesa 3390.30.11 e do programa de trabalho 01.122.01352.462.
Rio de Janeiro,  30 de setembro de 2010
LÚCIO ANDRÉ PINTO FERRAZ

PREGOEIRO
ANEXO I

ATO N/MD/Nº 530/ 2008

Ementa: REGULAMENTA O PREGÃO PRESENCIAL

A MESA DIRETORA DA ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, no uso de suas atribuições legais

R E S O L V E :

Art. 1º - No âmbito da Assembléia Legislativa, o pregão presencial é regulado por este Ato Normativo.


Art. 2º - O pregão presencial, cuja disputa é feita em sessão pública, destina-se a aquisição de bens e serviços comuns.


Parágrafo único - Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser objetivamente definidos, por meio de especificações usuais no mercado.


Art. 3º - O pregoeiro será, em cada pregão, designado pelo Diretor-Geral da Assembléia Legislativa.


Art. 4º - Compete exclusivamente à Mesa Diretora da Assembléia Legislativa:

I - determinar a abertura do processo licitatório;

II - decidir os recursos contra atos do pregoeiro interpostos pelos licitantes;

III - decidir os recursos de ofício interpostos pelo próprio pregoeiro;

IV - adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

V - homologar o resultado do pregão presencial; 

VI - celebrar o contrato administrativo.


Art. 5º - Verificada a necessidade de aquisição de bens ou serviços que se enquadrem no disposto no art. 2º:

I - o Departamento interessado iniciará o procedimento administrativo solicitando a aquisição à Diretoria-geral da Assembléia Legislativa por meio de ofício que:

a) justificará a necessidade da aquisição;

b) descreverá precisa, suficiente e claramente o bem ou serviço comum.

II - o Departamento de Material fará o respectivo orçamento;

III - a Diretoria-geral da Assembléia Legislativa determinará à Diretoria-geral de Finanças que efetue a correspondente reserva orçamentária;

IV - submeter-se-á o procedimento administrativo à Mesa Diretora;

V - aprovada a realização de licitação pela Mesa Diretora, a Diretoria-Geral da Assembléia Legislativa determinará o bloqueio orçamentário à Diretoria-Geral de Finanças, bem como a confecção do Termo de Referência, respeitadas as normas do art. 6º, ao Departamento de Material; 

VI - a Comissão Permanente de Licitações elaborará minuta de edital, obedecendo ao respectivo padrão sugerido pela Procuradoria-Geral, o qual obrigatoriamente conterá como anexos:

a) o termo de referência;

b) a minuta de contrato administrativo a ser celebrado;

c) exemplar deste Ato Normativo;

VII - será obrigatória a manifestação da Assessoria de Controle Interno;

VIII - sendo favorável o exame de legalidade realizado pela Procuradoria-Geral da minuta do edital, iniciar-se-á a fase externa.


Art. 6º - O termo de referência é o documento que deverá, de forma clara, concisa e objetiva, conter:

I - descrição do objeto;

II - definição dos métodos e estratégia de suprimento;

III - valor estimado em planilhas de acordo com o preço de mercado;

IV - cronograma físico-financeiro com os prazos de execução do contrato administrativo;


Art. 7º - O procedimento da fase externa do pregão presencial obedecerá, além do rito previsto pela Lei federal nº 10.520/02, ao seguinte:

I - será iniciado por meio de publicação de avisos contendo o resumo do edital no Diário Oficial do Estado do Rio de Janeiro e em jornal de grande circulação no Estado do Rio de Janeiro, esta se o valor for superior a cento e sessenta mil reais;

II - a íntegra do edital será disponibilizada no sítio eletrônico da Assembléia Legislativa;

III - exemplar contendo a íntegra do Edital será disponibilizado aos interessados na sede da Comissão Permanente de Licitações;

IV - o pregoeiro perguntará se há entre os presentes microempresa ou empresa de pequeno porte, para os fins do art. 44, § 2º, da Lei Complementar federal nº 123/06;

V - as propostas deverão ser apresentadas no início da sessão pública, a qual não poderá ocorrer até o oitavo dia útil posterior à publicação do aviso;

VI - para fins de habilitação, admitir-se-á qualquer certificado de registro cadastral emitido por Ente da Federação, desde que em vigor e abrangente quanto à documentação legalmente exigida.


Art. 8º - Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatório deverão ser enviados ao pregoeiro, até três dias úteis anteriores à data fixada para a sessão pública.



Art. 9º - É vedada a utilização de pregão presencial para a contratação de obras e serviços de engenharia, locações imobiliárias e alienações.


Art. 10 - Os contratos administrativos celebrados em virtude de pregão presencial não serão prorrogados.


Art. 11 - Este Ato Normativo entra em vigor na data de sua publicação, revogados os Atos Normativos nº 516/06 e nº 527/07.

Rio de Janeiro, 24 de junho de 2008.

DEPUTADO JORGE PICCIANI 

PRESIDENTE

	DEPUTADO CORONEL JAIRO

1º VICE-PRESIDENTE
	DEPUTADO GILBERTO PALMARES

2º VICE-PRESIDENTE



	3º VICE-PRESIDENTE
	DEPUTADO GERSON BERGHER

 4º VICE-PRESIDENTE



	DEPUTADA GRAÇA MATOS

1ª SECRETÁRIA


	DEPUTADO ZITO

2º SECRETÁRIO

	DEPUTADO DICA

3º SECRETÁRIO


	DEPUTADO FÁBIO SILVA

4º SECRETÁRIO

	1ª SUPLENTE


	DEPUTADO ARMANDO JOSÉ

 2º SUPLENTE

	DEPUTADO PEDRO AUGUSTO

3º SUPLENTE
	DEPUTADO ÉDINO FONSECA

4º SUPLENTE
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

PREGÃO Nº22/2010
TERMO DE REFERÊNCIA- Anexo II

1- OBJETO:

1.1 –AQUISIÇÃO DE PNEUS.

2- ESPECIFICAÇÕES E PREÇOS ESTIMADOS:
    2.1 -

	ITEM
	UNID
	QUANT
	                      ESPECIFICAÇÃO
	P.UNT
	P.TOTAL

	01
	UM
	280
	Pneu 205x55xR16”.

a) Tipo: tubless (sem câmara).

b) Índice de velocidade (mínimo): H;

c) RBR inicial (profundidade de sulco): 8,0 mm.

d) Desenho de banda de rodagem bidirecional que proporcione grande capacidade de drenagem da água;

e) Pneu homologado pelo INMETRO.


	R$376,00
	R$105.280,00

	02
	UM
	60
	Pneu 175x70 R13”.

f) Tipo: tubless (sem câmara).

g) Índice de velocidade: T.

h) Índice de carga: 82 (mínimo).

i) RBR inicial (profundidade de sulco): 7,9mm.

j) Desenho de banda de rodagem cinta dupla, em blocos alternados, com canais transversais para dispersão lateral de água.

k) Pneu homologado pelo INMETRO.
	R$150,00
	R$9.000,00

	03
	UM
	36
	Pneu 215x75 R 17,5”.

a) Tipo: radial tubless (sem câmara).

b) Índice de velocidade: M.

c) Índice de carga: 120.

d) RBR inicial (profundidade de sulco): 13,60mm (mínimo).

e) Produto apropriado para montagem em eixo direcional e trativo, com rodado duplo.

f) Pneu homologado pelo INMETRO.
	R$759,64
	R$27.347,04

	VALOR TOTAL:
	R$141.627,04


2.2 – O preço total estimado pela Administração do objeto do presente Edital é de R$141.627,04 (cento e quarenta e um mil seiscentos e vinte e sete reais e quatro centavos).

3- PRAZO DE FORNECIMENTO:

3.1- O prazo de entrega do serviço solicitado será de 30 dias e começará a fluir no dia seguinte ao do recebimento, pela contratada da Nota de Empenho, emitido pelo Departamento de Material.

4-PAGAMENTO:

5.1- O pagamento será feito por meio de depósitos em conta-corrente bancária, devendo ser efetuada no prazo de 30 dias após a entrega da nota neste Departamento.

5-DA ENTREGA:
5.1- O vencedor licitante terá que entregar os materiais objeto no Departamento de Transportes, sito a Rua Prefeito Olímpio de Melo Nº 825 – Benfica – Rio de Janeiro.

ANEXO III
(MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO

Ref. Licitação mediante pregão nº.____
CREDENCIAMENTO

Rio de janeiro,_____de___________ de 2010.


Prezado (a) Senhor (a)


Pela presente, fica credenciado o Sr.(a)_________________________________

Portador(a) da carteira de identidade nº ________________________, expedida pelo ______________, para representar a empresa ________________________________ inscrita no CNPJ sob nº ______________________________________________, nos autos referentes a licitação em epígrafe, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular lances verbais, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto a desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao certame.

Atenciosamente

(nome da pessoa jurídica)

NOME:

C.I. nº

CPF nº

CARGO:

ANEXO IV

(MODELO)

PAPEL TIMBRADO DA EMPRESA

DECLARAÇÃO


(razão social da empresa)

com sede na

(endereço)

Inscrita no CNPJ/MF sob o número _________________________ vem, pelo seu representante legal infra-assinado, em atenção ao disposto no art 4º, VII, da Lei Federal 10520/2002, declarar que cumpre plenamente os requisitos exigidos para habilitação na licitação, mediante pregão, de nº._______ da ALERJ .


Declara, ademais, que não está impedida de participar de licitações da administração publica em razão de penalidades nem de fatos impeditivos de sua habilitação. 

Em________ de ________________de 2010.

(Representante Legal)
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